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Julgada inviavel reclamacao do RJ contratransferéncia de presos

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADPF 347, ndo avocou competéncia, nem determinou a
suspensdo de processos que versem sobre administragdo penitenciaria.

Com esse entendimento, a ministrado STF Rosa Weber negou seguimento a uma reclamacéo em gque o
Estado do Rio de Janeiro pedia a cassagao de decisao do Tribunal de Justica que o obrigou a adotar
providéncias para reduzir a superlotacéo e solucionar problemas de infraestrutura da Cadeia Publica
Romeiro Neto, em Magé.
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F nega ui mento a uma recl amacdo do RJ contra transferéncia de presos

A ministrareeitou a alegacdo do estado de que a determinacéo afrontaria decisdo do Supremo no
julgamento da medida cautelar na ADPF 347, quando os ministros declararam a configuragéo do “estado
de coisas inconstitucional” relativamente ao sistema penitenciario brasileiro.

O estado sustentava que esse julgamento teria transferido ao STF a competéncia para “presidir a solugdo
global e unificada para o sistema carcerério brasileiro”. Assim, as solugdes propostas em acfes civis
publicas poderiam interferir, comprometer ou inviabilizar o julgamento do mérito da ADPF 347, pois
ndo se poderiam admitir solucfes pontuais para a questéo carceraria.

Por esse motivo, o0 estado argumentava que quaisquer decisdes relacionadas com a administracéo
penitenciaria (que vao da questdo da superlotacdo as condicdes fisicas das unidades carcerarias)
usurpariam a competénciado STF.

Segundo Rosa Weber, no entanto, o STF se limitou a determinar a realizacéo obrigatoria de audiéncias
de custédia e aliberacdo do saldo acumulado do Fundo Penitenciério Naciona e ressaltou a necessidade
de adoc&o de providéncias estruturais para sanar |esdes a preceitos fundamentais sofridas pelos presos
em decorréncia de agbes e omissdes dos Poderes da Unido, dos Estados e do Distrito Federal.

Por isso, a ministra concluiu que, ao determinar a transferéncia da populacéo carceréria excedente da
cadeia publica de Magé para outra unidade prisional em razéo da superlotacéo e arealizagdo de

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 23/04/2020



No image found CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

melhorias de seguranca e infraestrutura, o juizo da 12 Vara Civel de Magé, cujaliminar foi mantida pelo
TJRJ, ndo afrontou a decisdo proferida no julgamento cautelar da ADPF 347 ou usurpou a competéncia
do Supremo. Com informagdes da assessoria de imprensa do STF.
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